
Villa Real residia em Paris, França, desde 1643, e foi considerado um dos 

protegidos do rei D. João IV. Apesar de não figurar nas listas de diplomatas e enviados 

portugueses em missão fora do reino, pode se afirmar que ele atuou como cônsul 

português na França ao lado do Marquês de Niza, como esse dá conta em carta escrita 

ao Padre Antonio Vieira de 24 de janeiro de 1648. Mercador e homem dedicado às 

s, o cônsul realizava constantes viagem a Ruão, fazendo a ligação entre os judeus e 

novos dessa cidade com o Marquês em Paris. Foi também fundamental para a 
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ambém um escritor ousado, que defendia o rei D. João IV e compartilhava com 

Vieira a idéia de que o monarca era o Encoberto. Contudo sua obra mais relevante foi o 

, 1642, que para Luis Torgal foi o resultado natural da 

do autor na França, mesclando a idéia política francesa oficial de um 
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Vieira, com quem articulou a elaboração do alvará de 6 de fevereiro de 1649, garantindo 

nas malhas do Santo Ofício, a 

isenção de confisco dos bens. Essas relações não foram suficientes para evitar sua prisão 

pela Inquisição no ano de 1649, quando partia em missão no exterior a serviço do rei. 

João IV e o Santo Ofício, que já havia 

prendido em 1647, Duarte da Silva, que teve melhor sorte. Ambos, cristãos-novos e 

Geral preparava para o rei, o auto de fé de 1652. 

novo que Vieira reencontra durante suas passagens como 

diplomata pela França e os Países Baixos, é Duarte da Silva, a quem tinha conhecido na 

cidade de Salvador como mercador e colaborador na luta contra os holandeses que 

cercavam a capital da colônia, auxiliando financeiramente as tropas
6
. Nascido em 

se, com a restauração, o principal financiador da dinastia 

brigantina sem, contudo, exitar brevemente sobre a adesão ao novo monarca,   mesmo 

não sendo um favorito de Felipe III de Espanha. Duarte da Silva viu seus negócios 
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A rede comercial que Duarte da Silva formava foi realmente muito vasta e 

abarcava o comércio, não apenas de açúcar, mas também de pedras preciosas e tecidos. 

A sua rede de contatos e negócios é revelada ao longo de seu processo inquisitorial, 

tudo em seu inventário onde detalha suas transações comerciais que permitem 

desvendar os eixos comerciais da Europa no século XVII
9
. Por essas ligações pôde-se 

inferir sobre a circulação de informações, na medida em que a maioria dos negócios 

raças das bolsas de valores, e a importância de Duarte da Silva para a 

Restauração, não apenas do ponto de vista econômico, mas também pelo viés da 

informação. Não obstante, as informações da prisão do mercador cristão-novo em 1647 

Portugal praticamente sem créditos junto da comunidade 

serfardita em um momento delicado para as ações externas do reino. Em cartas ao 
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Além de Duarte da Silva, os portugueses contaram com os serviços de Jerônimo Nunes 

da Costa e seu pai Duarte Nunes da Costa; o primeiro atuando nos Países Baixos e o 

m uma das famílias de negociantes mais expressiva na 

Europa e na Restauração de Portugal. Um dos negociantes mais importantes em 

Amsterdam foi desde 1641 o representante de seu pai nessa praça. Influente na 

ava na vida e na política da 

sinagoga dos portugueses em Amsterdan, para qual havia colaborado com generosas 

novos, e como era costumeiro entre os 

grandes mercadores do período que residiam nos Países Baixos, possuíam dois nomes: 

um cristão que ganharam na pia batismal e utilizavam para firmarem contratos 

comerciais como judeus cristãos, e um judeu que segundo Jonathan Israel era “(...) as he 
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conselheiro do embaixador Francisco de Sousa Coutinhos, enquanto era acionista da 

WIC, e sempre municiava o embaixador com informações privilegiadas sobre a 

Companhia e suas ações. Coube ao mercador também a tarefa de negociar navios e 

munições para a formação de uma armada capaz de defender o Brasil na luta contra os 

holandeses, justamente com base nos créditos obtidos por Duarte da Silva. Com a prisão 

deste, recaiu sobre seus ombros a missão urgentíssima de buscar novamente créditos 

para a empreitada e assim poder despachar a frota naval a tempo de salvar a colônia
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. 

Antonio Vieira tomou contato com Jerônimo Nunes na sua segunda passagem 

r Haia, quando tratava do negócio de obter navios para a defesa do Brasil. O 

mercador havia se comprometido em garantir metade do crédito do negócio e um pouco 

mais da metade no caso de uma ótima oportunidade de compra, mas exigia o 

o da dívida pelo rei português e a colaboração deste com o 
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infelizmente nenhuma dessas missivas foi encontrada, ativa ou passiva, deixando uma 

lacuna a ser preenchida pelas pistas deixadas nas entrelinhas e nas evidencias de outros 

na relação de Antonio Vieira 

com o rabino Menasseh ben Israel, com quem o jesuíta se encontrou em Amsterdã onde 

travou uma breve disputa teológica na sinagoga e certamente influenciando-se 
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